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Art. 46. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distri-
to Federal, eleitos segundo o princípio majoritário.

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de 
oito anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal será renovada de qua-
tro em quatro anos, alternadamente, por um e dois terços.

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.

Este artigo analisa as Propostas de Emendas Constitucionais (PECs) 

iniciadas, tanto na Câmara dos Deputados, quanto no Senado, no período 

de 1989 até o final de 2017, especificamente aquelas que propõem a alte-

ração do artigo 46 - seu caput ou qualquer dos três parágrafos - seja para 

acrescentar, suprimir ou alterar a redação original do artigo. Os dados são 

parte do projeto Congresso em Números, da FGV Direito Rio.

No artigo 46 está definida a regra eleitoral para a escolha de senadores, 

o tempo e a periodicidade à renovação do mandato, bem como o número 

de suplentes para cada Senador eleito. O caput anuncia o Senado como a 

casa de representação dos estados e Distrito Federal, bem como o sistema 

majoritário, que é adotado como regra para as eleições de executivo e para 

o Senado como única casa legislativa a adotá-lo. Como o Senado é a casa 

da federação, os estados têm igual representação de três senadores cada e 

não há representação proporcional à população, como no caso da Câmara 

dos Deputados (§ 1º). Em relação à renovação, como o mandato é de oito 

anos, fica estabelecida a alternância em ciclos de quatro anos, de modo que 

a cada eleição geral haja senadores eleitos, sendo ⅓ em um ciclo e ⅔ no ci-

clo subsequente (§ 2º). Por fim, o artigo define a controversa regra de que a 

eleição, tal como as demais em um sistema majoritário, é feita por meio de 

chapas pré-definidas em que há necessariamente um titular e dois suplentes.

Ao longo dos trinta anos de vigência, a Constituição vem sendo objeto 

de inúmeras tentativas de modificação pelos parlamentares, estando o artigo 

46 entre os dispositivos com maior número de propostas de emendamento. 

As propostas de alterações incidem diretamente sobre as regras de distri-

buição do poder e na representatividade da instituição perante o eleitorado. 
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A REFORMA DA SUPLÊNCIA NO SENADO

A Constituição de 1988 costuma ser identificada por sua amplitude 

e ambição. Ao regular todos os aspectos da vida, teria contribuído para a 

elevada litigiosidade constitucional.1 Outra consequência de uma constitui-

ção composta em grande medida de normas que não são essencialmente 

constitucionais é o elevado número de emendas e propostas de emendas 

constitucionais. Segundo o argumento, ao trazer para o plano constitucio-

nal regras que extrapolam o núcleo essencial das ideias constitucionais que 

definem os poderes do Estado, as regras de acesso aos cargos eletivos e os 

direitos fundamentais, haveria a provável necessidade de um número maior 

de emendas constitucionais ao longo do período de vida do texto constitu-

cional. Ao constitucionalizar inúmeras matérias que poderiam ser tratadas 

por legislação infraconstitucional, não apenas projeta-se ao Supremo os 

litígios de interpretação como também se exige dos parlamentares fede-

rais o uso de emendas constitucionais sempre que for necessário promover 

mudanças nos textos de tais artigos.

A avaliação quantitativa promovida neste artigo confronta, em parte, 

essa premissa. No período analisado, foram 110 PECs direcionadas ao art. 

46, que é um artigo que trata de tema essencialmente constitucional - o 

preenchimento dos representantes no Senado. Portanto, analisando por 

esse aspecto, o elevado número de PECs parece dirigir-se indiscrimina-

damente para normas mais distantes do que seria um suposto núcleo de 

normas essencialmente constitucionais e também para normas material-

mente necessárias em constituições, como aquelas que prescrevem regras 

de ocupação de cargos eletivos.

O artigo 46 é um conjunto de regras que resistiu até esse momento 

à investida das mais de cem PECs, mas é também um artigo cuja ideia de 

mudança ganhou força e adeptos. Conforme se discutirá a seguir, o desvio 

ético no uso da regra de suplência, bem como as controvérsias em torno 

1 Segundo Oscar Vilhena Vieira, “a Constituição transcendeu os temas propriamente constitucionais e regulamentou 
pormenorizada e obsessivamente um amplo campo das relações sociais, econômicas e públicas, em uma espécie 
de compromisso maximizador. Este processo, chamado por muitos colegas de constitucionalização do direito, 
liderado pelo Texto de 1988, criou, no entanto, uma enorme esfera de tensão constitucional e, consequentemente, 
gerou uma explosão da litigiosidade constitucional. A equação é simples: se tudo é matéria constitucional, o 
campo de liberdade dado ao corpo político é muito pequeno”. VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista 
Direito GV, [S.l.], v. 4, n. 2, p. 441-463, jul. 2008. ISSN 2317-6172. Disponível em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/
index.php/revdireitogv/article/view/35159/33964>. Acesso em: 02 dez. 2018.
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do mandato dos senadores (duração e alternância) fizeram com que esses 

temas fossem objeto do maior número de tentativas de mudança.

Ao contrário de outras PECs que reagem a fatores exteriores ao pro-

cesso legislativo, como a recente PEC da Vaquejada,2 a disputa em torno 

de um novo modelo de ocupação e substituição das vagas do Senado faz 

parte de um diálogo entre parlamentares e, em determinados momentos, 

entre parlamentares e a pressão de eleitores expressada pela imprensa, 

notadamente em períodos eleitorais.

Nas próximas seções o artigo discutirá i) a distribuição das PECs volta-

das ao art. 46 da CF ao longo do tempo e ii) um dos principais temas pre-

sentes nas PECs, que são as tentativas mudanças das regras de suplência.

As PECs voltadas ao art. 46, em trinta anos da Constituição

Durante os trinta anos de vigência da Constituição, houve grande va-

riação no número de PECs ao longo da série temporal. Como se nota no 

gráfico 01, a tendência no período é de ascensão do número de tentativas 

de alteração do artigo 46, em especial entre o período que vai do início da 

série até o ano de 2007, quando atinge seu maior pico de apresentações. 

Tal como em outras matérias, o ano de início de legislaturas concentra o 

maior volume de apresentações das PECs, como os picos de 1995, 1999, 

2003, 2007 e 2015. O início de legislatura costuma ser o momento em que 

os parlamentares marcam sua agenda temática por meio de novos projetos 

de lei e PECs e ainda trazem temas que refletem compromissos eleitorais. 

No caso de novos parlamentares, o momento de início do mandato pode 

representar a formalização via proposição legislativa de uma pauta de prio-

ridades e reivindicações de diversos grupos e de uma visão acumulada por 

muitos anos anteriores à eleição.

2 Cf. Senado aprova PEC que derruba decisão do STF proibindo vaquejadas e rodeios, O Globo, 14 fev. 
2017. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/sociedade/senado-aprova-pec-que-derruba-decisao-do-stf-
proibindo-vaquejadas-rodeios-20927122>. Acesso em: 02 dez. 2018.



217

Particularmente em relação às propostas de mudanças das regras de 

suplência, o momento seguinte às eleições se torna bastante propício para 

a apresentação de PECs. Durante o processo eleitoral é o momento em que 

há maior exposição e debates sobre o perfil dos suplentes de senadores, 

além de questionamentos em relação às escolhas feitas por partidos e can-

didatos liderando as chapas ao Senado.

A regra de suplência no Senado

O sistema proporcional, adotado em todas as casas legislativas no 

Brasil - exceto no Senado-, oferece solução de fácil assimilação, tanto para 

a casa legislativa, quanto para os eleitores nos casos de vacância do cargo. 

No sistema majoritário, presente no senado, a eventual vacância provoca 

certa turbulência.

É bastante comum que em nosso presidencialismo de coalizão os de-

putados e senadores sejam convidados a ocupar cargos relevantes como 

ministros ou dirigentes de empresas estatais. Também é visto com normali-

dade que parlamentares federais assumam outros cargos antes que termi-

A REFORMA DA SUPLÊNCIA NO SENADO
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nados os seus mandatos, como, por exemplo, a eleição para uma prefeitura 

na eleição local, ou ainda, no caso do Senado, para o cargo de governador 

na metade do mandato de oito anos de que dispõem os senadores. 

Quando a vacância se dá na Câmara dos Deputados, a vaga aberta é 

ocupada por deputado que teve expressiva votação, mas não suficiente 

para compor a lista de eleitos. Se do ponto de vista da legitimidade demo-

crática há pouco problema, também em relação à composição proporcio-

nal das forças partidárias há pouca controvérsia: o suplente que ocupa a 

vacância é do mesmo partido ou da mesma coligação, de forma que não há 

alteração de maiorias em função de tal movimentação.

Já no caso do Senado, a vacância projeta ao cargo indivíduo que 

embora tenha tido os mesmos votos que o titular, do ponto de vista 

formal, costuma ser visto como alguém sem votos próprios. A literatura 

costuma apontar a baixa legitimidade democrática como uma vulnera-

bilidade do suplente de senador. Outro elemento que gera controvérsia 

do sistema de dupla suplência é que em muitos casos os cargos são ocu-

pados por pessoas que não representam a visão política ou ideológica 

do partido: não são poucos os casos em que as vagas de suplente são 

ocupadas por parentes de primeiro grau do titular da disputa ou mesmo 

por financiadores eleitorais.3

A indicação pelos partidos de suplentes familiares não afronta a proi-

bição de nepotismo, trazida pela Súmula Vinculante nº 13 do STF, que veda 

a ocupação por familiares próximos de cargo em comissão ou de confian-

ça na administração pública direta e indireta, em qualquer dos poderes, 

mas não em chapa registrada na Justiça Eleitoral ou posteriormente na 

ocupação de cargo eletivo.4

3 São comuns os casos em que os partidos e titulares nas chapas lançam “irmãos, filho, mulher e até mãe 
como suplentes em chapas para o Senado”. Disponível em: <https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/
eleicao-em-numeros/noticia/2018/08/27/politicos-levam-irmaos-filho-mulher-e-ate-mae-como-suplentes-em-
chapas-para-o-senado.ghtml >. Acesso em: 02 dez. 2018.

4 Súmula Vinculante nº 13 do STF: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa 
jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.
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A ausência de mecanismo legal de limitação à ocupação da suplência 

por familiar, ou mesmo a baixa visibilidade pública da suplência que leva 

a casos de clara afronta ética, inclusive com a nomeação de financiadores 

eleitorais, têm exposto o artigo 46, § 3º às tentativas de reforma da regra 

constitucional. Avaliações recentes de que, por exemplo, desde 2011 “qua-

se metade da Casa deixou o cargo temporária ou definitivamente” trazem 

maior preocupação pois há de fato efetiva ocupação do espaço de repre-

sentação por suplentes de senadores.5

Embora a regra de suplência atual aparente seja uma norma fadada 

ao desaparecimento ou reforma, há muita dificuldade de substituição por 

modelo que consiga ao mesmo tempo preservar o sistema majoritário que 

vige nas eleições ao Senado e criar regra que não impeça a saída de sena-

dores para outros cargos. As soluções das PECs vão desde previsão de que 

em caso de vacância convoca-se o segundo mais votado para a vaga - que 

significaria possivelmente trazer um senador de campo político oposto - 

até a completa extinção da suplência. Criar o modelo alternativo será um 

desafio, mas a frequência e direção das PECs voltadas ao art. 46 sinalizam 

que a regra de suplência vigente pode estar com seus dias contatos.

5 Segundo reportagem, “41 suplentes de senadores assumiram mandato em algum momento da legislatura”, 
e o principal motivo teria sido “a nomeação para cargos no Poder Executivo”. Disponível em <https://g1.globo.
com/politica/noticia/41-suplentes-de-senadores-assumiram-mandato-em-algum-momento-da-legislatura.
ghtml>. Acesso em: 02 dez. 2018.
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